
Carmem L í g i a I o c h i n s G r i s c i 

Psicóloga. Mes t re e m Psicologia Social e 
da Personal idade. PUCRS 

S ob o recorte da maternidade 
enquanto ato social, realizou-
se uma pesquisa com o objeti-
vo principal de investigar os 

modos e estratégias utilizados pela 
ideologia patriarcal para reproduzir 
relações de gênero em condições 
sócio-históricas específicas. 

Os dois conceitos-chave a nortear 
a pesquisa - ideologia e maternida­
de - são assim compreendidos, com 
inspiração em Velázquez (1987): por 
maternidade compreende-se o pro­
cesso que engloba planejamento 
familiar, gestação, parto, puerpério 
e criação dos/as filhos/as. 

E por ideologia, entre as tantas 
definições existentes, opta-se pela 
desenvolvida por Thompson. Para 
esse autor, ideologia é um termo 
que "pode ser usado para se referir 
às maneiras como o sentido (signi­
ficado) serve, em circunstâncias 
particulares, para estabelecer e sus­
tentar relações de poder que são 
sistematicamente assimétricas", que 
chama de "relações de dominação" 
(Thompson, 1995, p.l6). 

O referencial metodológico uti­

lizado é o da Hermenêutica de Pro­
fundidade ou Metodologia da Inter­
pretação que objetiva, especifica­
mente, na abordagem de Thompson 
(1995), analisar e interpretar formas 
simbólicas, sobretudo no campo da 
comunicação social. Para tanto, o 
autor contempla três fases distintas 
- análise sócio-histórica, análise for­
mal ou discursiva e interpretação/ 
re-interpretação - em constante 
movimento de interação, pois o fe­
nômeno é apenas um, que sofre e 
exerce influência no contexto so­
cial no qual se encontra inserido. 

Os dados de pesquisa foram 
constituídos por entrevistas indivi­
duais semidirigidas realizadas com 
seis mulheres-mães e por um grupo 
focal de nove mulheres-mães, 
totalizando 15 sujeitos. A realização 
do grupo deveu-se à crença de que 
vários sujeitos em interação possibi­
litariam maior e melhor entendi­
mento de como se dão os processos 
sociais, no sentido de apreender 
como as mulheres dinamizam o tema 
maternidade entre si. 

As mulheres-mães pesquisadas 

apresentam singularidades, referen­
tes à experiência de cada uma. São 
mulheres com idade entre 20 e 55 
anos, casadas, solteiras, viúvas, 
mães, avós, inseridas ou não no 
mercado de trabalho, e pertencen­
tes a classes sociais diferentes. 

Em relação aos dados de pesqui­
sa, num primeiro momento, fez-se 
uma análise vertical, mulher por 
mulher, das seis mulheres entrevis­
tadas individualmente, justamente 
para contemplar a questão da sin­
gularidade. Num segundo momen­
to, fez-se uma análise horizontal das 
quinze mulheres-mães, privilegian¬ 
do-se o grupo de nove mulheres-
mães por esse já constituir-se numa 
versão coletiva. 

Tudo o que se registra, fruto 
dessa análise, é uma construção 
imbuída de provisoriedade, dina­
mismo e especificidade característi­
cos de qualquer questão social, 
como ensina Minayo (1994). Que 
não se estranhe o realce dado à 
dimensão negativa da maternidade, 
uma vez que esta é uma questão 
raramente discutida, mas freqüen¬ 



temente pauta de sofrimento das 
mulheres. Inúmeras facetas desse 
tema que gera alegria e felicidade 
poderiam ter sido realçadas, mas 
elas se constituem evidências am­
plamente comentadas e divulgadas 
no dia-a-dia e não implicam sofri­
mento. 

É justamente sobre a dimensão 
negativa, o não dito costumeira­
mente, o que falta para uma visão 
global, que prejudica, que faz so­
frer, que atrapalha a vida, que esta 
pesquisa se debruça. Cabe ressaltar, 
mais uma vez, que a dimensão po­
sitiva da maternidade é automatica­
mente afirmada e aceita como parte 
da totalidade, numa perspectiva his-
tórico-crítica. 

À mulher-mãe tem sido legado, 
com a maior naturalidade, ditos 
populares, tais como: ser mãe é 
padecer no paraíso, mãe: a rainha 
do lar, mãe só tem uma, sexto senti­
do de mãe e vaca leiteira que são 
abundantes e corriqueiros nas rela­
ções sociais. Na freqüência com que 
são pronunciados constata-se a imo­
bilidade que provocam, o que lhes 

delega um caráter de obviedade tal 
que até parecem surgir do nada. 
Essa idéia de eternalização mostra-
se como um campo profícuo a am­
parar a ideologia enquan to 
mantenedora de uma subjetividade 
de mulher-mãe. Vejamos, a seguir, 
alguns dos modos de expressão da 
ideologia nas vivências das mulhe¬ 
res-mães pesquisadas. 

Corpo de mulher, ventre 

de mãe: matéria-prima 

da ideologia patriarcal 

A análise dos dados de pesquisa 
nos revela de forma abundante como 
os modos de operação da ideologia 
e suas estratégias de ação interpe­
lam a mulher-mãe. De modo geral, 
ao acionar suas estratégias, a ideo­
logia caracteriza a maternidade como 
definidora da identidade feminina, 
tal qual registra (1988), negando 
seu processo histórico e 
normatizando o papel de mãe. 

Os pontos mais centrais das des­
cobertas da pesquisa mostram, numa 
concatenação de dimensões, não 
só como as mulheres-mães 
pesquisadas foram construídas mas, 
também, como são mantidas, 
freqüentemente, condicionadas a 
padrões ideologicamente solidifi­
cados. 

Tais achados levaram a configu¬ 
rar-se ideologia como uma fábrica 
de mulheres-mães, sendo o corpo 
da mulher - ventre de mãe - sua 
matéria-prima. 

A respeito do corpo, verifica-se 
que na infância as mulheres apren­
deram a não manipular a genitália, 
a engolir falsas informações, a con­
viver com a repressão. Adultas, atri­
buem à sexualidade adjetivos nega­
tivos e revelam um corpo essencial­
mente voltado para a procriação. 
Dados que apresentem uma 
conotação diferenciada dessa são 
restritos e tendem a gerar forte 
discordância entre as mulheres que 
buscam sujeitar umas e outras à 
dominação patriarcal. Ainda hoje, 
essas mulheres se atrapalham dian¬ 



te da sexualidade das filhas, inibin¬ 
do-se e não dando conta das infor­
mações que em grande parte são 
obtidas fora do grupo familiar. 

Esses aspectos da sexualidade 
mostram-se importantes no enten­
dimento da mulher-mãe, já que as 
mulheres colocam o próprio corpo 
a serviço da reprodução das rela­
ções de gênero. Inclusive, o ato 
sexual, para algumas delas, ainda se 
justifica somente quando voltado 
para fins reprodutivos. E a materni­
dade se constitui, muitas vezes, 
numa compensação pela precária 
vida conjugal dessas mulheres. 

A gravidez é, para essas mulhe­
res, em geral, associada unicamente 
ao ato sexual, como se ela ocorresse 
ao largo das relações. Em decorrên­
cia disso, condições de saúde, pla­
nejamento familiar e criação dos/as 
filhos/as, nem sempre são cogita­
dos. 

O certo é que procriar constitui-
se numa obrigação para as mulhe­
res, assim interpretado, conforme 
suas próprias palavras: "Não questi­
onei nunca! Era uma coisa que 
tinha que ser cumprida e ponto 
final", ou então, "Aquilo ali era lei". 
Não procriar, por sua vez, é inter­
pretado como "não conseguir reali¬ 

zar-se como mulher", "ser machor¬ 
ra", "não é normal" e "é como se tu 
não tivesse contribuído pra vida". 
"É como se tu não fizesse direito a 
tua parte". 

Desde essa perspectiva, a se­
guinte ordem de acontecimentos 
torna-se freqüente enquan to 
vivência das mulheres: entregar o 
corpo à decisão do homem quanto 
a ter ou não ter filhos, decisões 
estas, muitas vezes, contrárias à sua 
vontade; blasfemar contra o sofri­
mento imputado ao corpo; conviver 
com o sofrimento ainda maior gera­
do na crença de transgressão; 
maquinizar o corpo, no sentido de 
ajustá-lo ao cumprimento do dever 
legitimado; esterilizar-se como for­
ma de controlar o número de filhos 
estipulado como adequado para a 
época e o momento social; impedir 
o corpo de procriar, caso este não 
seja o desejo do homem; assumir 
totais responsabilidades pelo sexo 
e perfeição do/a filho/a que cria. 

Mas como a mulher foi cons­
truída, no sentido de instrumen­
talizar e deixar instrumentalizar seu 
corpo dessa maneira? Para compre¬ 
ender-se isso é preciso considerar a 
reprodução social da produção bio­
lógica. 

Reprodução social da 

produção biológica: o 

processo de construção 

da mulher-mãe 

Ser mulher está biológica e soci­
almente tão relacionado ao ser-mãe, 
que se caracteriza quase uma here­
sia pensar a mulher-mãe como 
binômio de uma construção. E é 
também esse o sentido da ideolo­
gia. 

Primeiramente, a ideologia apre­
senta uma visão deturpada da pró­
pria maternidade, através de histó­
rias romanceadas do papel de mãe 
que não se sustentam na realidade. 
Essa visão é difundida pelos agen­
tes legitimadores da ideologia patri­
arcal, que podem ser homens, mu­
lheres, especialistas, educadores, 
entre outros, que transmitem a no­
ção de maternidade como algo tão¬ 
somente natural. Essa noção pres­
supõe a igualdade de todas as mu-
lheres-mães, negando as condições 
socialmente determinadas num con­
texto de classes sociais assimétricas. 

Há, também, uma intensa 
legitimação do acontecer da mater­
nidade, via meios de comunicação 
de massa alicerçada na naturaliza­
ção, eternalização e normatização 
(modos e estratégias para análise da 
ideologia, derivadas da Metodologia 
de Hermenêutica de Profundidade 
de Thompson, 1995). 

As mulheres apresentam-se con­
dicionadas a esse papel desde a 
infância, mas não somente nela, 
todo seu desenvolvimento é 
norteado para esse condicionamen­
to, mesmo que ela nunca chegue a 
ser mãe, tal como observa Belotti 
(1987). O que ocorre é que na 
infância tendem a se estruturar ba­
ses sólidas de construção e diferen­
ciação de gênero, a serem reforça­
das no decorrer da vida. A partir da 
infância, nota-se que as interven­
ções mostram-se mais sutis, mas 
nem por isso menos acirradas, em 
nível de cobranças quanto à execu­
ção desse papel. 

Da infância, as mulheres-mães 
lembram brincadeiras de bonecas, 
cuidados dos/as irmãos/ãs e, 



freqüentemente, trabalhos como 
cuidadoras de outras crianças, de­
pendendo de suas condições so­
ciais. Em comum, fica-lhes determi­
nado o futuro papel a desempe­
nhar. 

A aprendizagem de tornar-se 
mulher-mãe, no entanto, enquanto 
processo, surge relegado ao esque­
cimento em suas vidas adultas, pre­
valecendo apenas o conteúdo que 
ele transmite de que ser mãe é uma 
condição natural. Essa é uma possi­
bilidade explicativa ao fato das 
mulheres atribuírem ao nascimento 
de seus/suas filhos/as uma causa 
mágica, como conseqüência de algo 
não localizável, ou a crença numa 
vontade eterna de serem mães, se­
guida da necessidade do cumpri­
mento de um dever para com a vida 
que extrapola sua própria existên­
cia. 

Assim socializadas, essas mulhe­
res tornam-se socializadoras dos/as 
filhos/as, o que se constitui como 
uma de suas mais importantes fun­
ções. A começar pela preferência da 
maioria das mulheres por filhos 
homens, até a imposição das cores 
que compõem ou não os enxovais, 
também elas vão reproduzindo re­
lações assimétricas de gênero. 

Acreditam na maior facilidade 
de criar filhos homens e justificam-
na pela liberdade de ir e vir que eles 
detêm, apesar das meninas serem 
consideradas mais dóceis; continu­
am atreladas às convenções das cores 
e para isso não apresentam justifica­
tivas plausíveis. O certo é que seus 
filhos homens não se vestem de 
cor-de-rosa, mesmo que não te­
nham mais nada para vestir. 

Inserido no contexto social, cons¬ 
tata-se um itinerário comum à cons­
trução das mulheres-mães compos­
to por duas vertentes complementa­
res - biológica e histórica - que, por 
sua vez, também se ramificam. A 
vertente representada pelo ritual 
biológico é cadenciada em três eta­
pas que obedecem a uma seqüência 
básica: a constatação do nascimen­
to de uma menina, o tornar-se mu­
lher pelo imperativo biológico da 
menstruação nos dizeres de Paiva 
(1990) e a maternidade. Esse ritual, 
ideologicamente naturalizado, per­
passa a vida das mulheres indepen­
dentemente de sua concretude no 
real ou permanência em nível do 
imaginário. 

Paralelamente ao ritual biológi­
co, encontra-se o itinerário históri­
co da reprodução biológica. A ver­
tente histórica se compõe de etapas 
básicas, variáveis em termos de cons­
tância e intensidade, de acordo com 
as condições sociais e econômicas 
que rodeiam cada mulher. São elas: 
mãe das bonecas; mãe dos/as ir¬ 
mãos/ãs; mãe dos/as filhos/as de 
outras mulheres (como forma de 
trabalho das mulheres com poucos 
recursos financeiros); mãe dos/as 
próprios/as filhos/as; mãe dos/as 
netos/as. 

Essa vertente que compõe o iti­
nerário de construção da mulher-
mãe é infinita em termos de dura­
ção, pois as mulheres são construídas 
para serem mães, indispensavel¬ 
mente, em detrimento de qualquer 
outra atividade que possam vir a 
desempenhar. Assim, suas vidas são 
regidas pela maternidade. Primeira­
mente, com os ensaios e a possibi­
lidade de virem a ser mães, depois 
com o ser mãe propriamente dito e 
o ser avó, enquanto reedição da 
maternidade. 

Ao tornarem-se mães, as mulhe­
res reeditam a maternidade com 
dimensões imaginárias que elas pró­
prias constroem. Englobam condi­
cionamentos menos rígidos para 
com as crianças e maior liberdade 
de expressão para si mesmas, em­
bora isso não signifique, necessari­
amente , que resgatem, na 
concretude da realidade, a visão 
romanceada da maternidade que 

lhes conferiram na infância. 
Até aqui, evidencia-se que para 

a ideologia patriarcal na reprodu­
ção das relações de gênero, um 
corpo de mulher tem o dever de 
gerar filhos e, para que isso aconte­
ça, a mulher-mãe é construída sob 
vários modos de operação da ideo­
logia. Mas ser mulher-mãe, simples­
mente, não é considerado, necessa­
riamente, resultado ideológico. Para 
que assim o seja, a ideologia atrela­
da a um modelo específico de mu­
lher-mãe que norteia todas as mu­
lheres-mães, de acordo com inte­
resses patriarcais vigentes para cada 
época e local. No conjunto de mu­
lheres, nota-se que isso se dá, de 
forma mais acirrada, em relação ao 
planejamento familiar, ao amor 
materno, à mulher-mãe em relação 
ao trabalho e a um ideal de mãe. 

Mãe: modelo 

produzido em série 

O planejamento familiar consti¬ 
tui-se como um problema de gran­
des proporções, pois a dominação 
patriarcal é responsável pelo não-
planejamento familiar, como evi­
denciam estudos de autores como 
Guertechin (1985) e Pacheco (1983). 
Em relação a ele, o que há, como 
prática rotineira na vida dessas 
mulheres, é a aprendizagem do uso 
de pílulas anticoncepcionais com a 
irmã mais velha, a amiga, a vizinha 
ou a balconista da farmácia. E é a 
isso que se reduz o planejamento 
familiar, no início da fase de procri­
ação da mulher. Após terem o nú­
mero de filhos que acreditam "sufi­
cientes" ou possíveis de criar, con­
forme avaliação masculina, ou esta­
rem numa idade que simplesmente 
não os querem mais, ou que cienti­
ficamente não devem mais tê-los 
devido aos riscos, as mulheres ape­
lam para a esterilização ou ligadura 
tubária. Desta forma, é evidente 
que a mulher é objeto de manipula­
ção e não sujeito de seu próprio 
corpo 

A ideologia presente na conduta 
das mulheres, em torno do controle 
da natalidade, é legitimada via 



universalização, que faz do planeja­
mento familiar um arranjo 
institucional com diretrizes comuns 
a todas as mulheres, sem considerar 
suas singularidades. Não é raro que 
a mulher se iluda, acreditando que 
é sujeito de uma decisão que não é 
sua, esmere-se ao máximo no cum­
primento dela e acabe culpando-se 
caso alguma falha ocorra. A prática 
de evitar filhos é da mulher, embora 
a decisão quanto ao número e mo­
mento de tê-los seja masculina. 

Adoção de filhos e aborto são 
duas questões atreladas ao planeja­
mento familiar e em relação a elas 
apareceram divergências em termos 
de classe social. 

A adoção de filhos configurou-
se mais como discurso, entre as 
mulheres melhor providas financei­
ramente, e mais para prática co­
mum, mesmo que nem sempre ofi­
cializada, entre mulheres menos 
providas financeiramente. Em rela­
ção às últimas, não só a prática de 
adoção é maior, mas também a 
prática de doação dos/as filhos/as. 
Esse intercâmbio de crianças apare­
ce restrito ao âmbito familiar, o que 
torna comum o fato de crianças 
serem criadas pelas avós ou tias. 

O aborto é repudiado pelas 
mulheres mais pobres da pesquisa, 
que julgam sua prática com severi­
dade, não só como filosofia de vida 
mas, principalmente, pela preserva­
ção da saúde da mulher. Entre as 
mulheres mais abastadas há diver­
gências. Elas acreditam no aborto 
como opção, dando-lhe uma 
conotação de liberdade, no entanto 
não o analisam como decorrência 
de relações assimétricas e o legiti­
mam mesmo que praticado em "ma­
tadouros ", expressão utilizada como 
referência à precariedade dos locais 
e serviços na prática de aborto. 

O amor materno, por sua vez, 
constitui-se numa das mais delica­
das facetas no entendimento da 
ideologia em relação à mulher-mãe, 
pois para ele converge a dimensão 
santificada atribuída à maternidade. 
Embora, constantemente, propaga­
do como algo dado e imutável entre 
as mulheres-mães, ocorrem algu­
mas peculiaridades a seu respeito. 
Ele dinamiza-se, basicamente, de 

três maneiras: amor natural incondi­
cional, amor investimento e amor 
construído pela relação. 

É possível que realmente exista 
e se perpetue um amor materno 
incondicional? 

O certo é que esse é um dos 
maiores tabus que circundam a 
maternidade e em Badinter (1985) 
se encontra uma fonte de amplo e 
profundo estudo a respeito. As 
mulheres, em geral, sequer ousam 
pensar na possibilidade de sua au­
sência. E as que ousam, fazem de 
tudo para camuflá-la ou são literal­
mente convencidas por outras do 
contrário. Todo sofrimento daí re­
sultante é sufocado por essas mu­
lheres e edificado na forma de amor 
obrigatório, a fim de que se mante­
nha o status quo dominante. O amor 
por um filho, no entanto, é uma 
construção que se alicerça na rela­
ção estabelecida e não na imposi­
ção. 

Existe discordância quanto à 
verdade do amor estendido a fi­
lhos/as ilegítimos/as ou sociais que, 
por um ou outro motivo, fiquem 
sob a guarda de uma mulher-mãe, 
juntamente com seus/suas filhos/as 
legítimos/as ou biológicos. Essa 
discordância não passa pela relação 
estabelecida, mas pela definição do 
que é ser mãe. As mulheres que 
criam seus filhos, acreditam que o 
ser-mãe se fundamenta no criar; já 
as mulheres sem filhos, acreditam 
que o ser-mãe se fundamenta no 
gerar a criança. 

Assim, ideologicamente, ser mãe 
não é só gerar, mas também não é 
só criar, o que torna a mulher-mãe 
vulnerável à ideologia: sem filhos, 
está em falta com sua natureza de 
mulher, uma vez que não cumpriu 
sua função biológica; com filhos, 
fica comprometida como exclusiva 
criadora. 

O amor materno também é in­
vestimento à espera de retorno. No 
contraste entre filhos/as que man­
dam e filhos/as que salvam, fica 
caracterizada a dupla mãe-filho/a 
como mais importante do que a 
dupla homem-mulher. Mulheres-
mães se submetem à dominação 
nas relações de gênero que se es­
tendem à relação com filhos/as, no 

tocante a pequenos cuidados pes­
soais e domésticos, à espera de que 
na doença ou na velhice, eles ve­
nham a servir-lhes de amparo e 
companhia. 

Já o amor fundamentado na rela­
ção não isenta a mulher de sofri­
mento, mas gera alegria, satisfação 
e a faz lutar por algo que construiu 
como sujeito. 

No tocante a trabalho, a mulher 
é sujeitada a um modo de operação 
da ideologia que age de forma a 
atribuir-lhe exclusiva responsabili­
dade por uma demanda que não é 
somente sua; trata-se da culpabi­
lização. O fato das mulheres terem 
consciência da necessidade de seu 
trabalho não implica diminuição de 
seu sentimento de culpa, porque a 
idéia que prevalece é a da mulher-
mãe que abandona os/as filhos/as 
para ser mulher-trabalhadora, sinô­
nimo de transgressão às leis natu­
rais. 

Mesmo para as mulheres que 
exercem atividades as mais diferen­
ciadas possíveis, a maternidade ain­
da se caracteriza como a atividade 
mais sublime de suas vidas. E, algu­
mas vezes, não só é referida pela 
linguagem do trabalho, "mãe de 
tempo integral" e "dedicação exclu­
siva ", como é vivenciada como sen­
do o próprio trabalho. 

A mulher-mãe incorpora duas 
dimensões, a mãe real e a mãe ideal, 
sendo o choque entre ambas inevi­
tável. 

Entre os acontecimentos que 
mais ressaltam a ideologia patriar­
cal, encontram-se referências de mu­
lheres quanto à culpa incutida por 
seus parceiros diante da acusação 
de incapacidade de gerarem filhos 
do sexo masculino, sendo que os 
parceiros se sentiam, inclusive, no 
direito de blasfemar contra o nasci­
mento de filhas mulheres. 

Na busca de compreensão des­
sas abordagens, fica clara a existên­
cia de um modelo padrão que se 
impõe à mulher-mãe, assimetri¬ 
camente, resultante do uso combi­
nado entre os modos de unificação 
e dissimulação (Thompson, 1995), 
que a ideologia faz para se expres­
sar. Por um lado, as mulheres são 
massificadas na busca de padrões 



que suplantam suas singularidades; 
por outro lado, o desrespeito e a 
dominação que daí emanam são 
escamoteados. 

E o que dizer das 

resistências? 

As resistências ainda se mostram 
restritas. Em termos de qualidade, 
pelo fato de que muitas ações en­
tendidas como resistentes, apenas 
mascaram a dominação sem que 
haja criação de novas maneiras de 
se relacionar. Em termos de quanti­
dade, porque atingem uma parcela 
ínfima do universo feminino confe­
rindo às relações de maior igualda­
de um recorte muito pequeno na 
sociedade. 

Isso resulta da utilização que a 
ideologia faz da dissimulação, propa­
gando um atraente discurso que leva 
as mulheres a crerem que estão mais 
emancipadas, mais reconhecidas pro­
fissionalmente e mais liberadas do 
que, em geral, realmente estão. 

É no próprio lar que as mulheres 
tramam os fios da resistência, con­
quistam os/as filhos/as como alia­
dos/as e usam de chantagem emo­
cional para aproximá-los/as ou 
afastá-los/as dos pais. 

Em relação à ciência, criam sabe­
res populares que são passados de 
mulher para mulher. São saberes 
envoltos em um discurso peculiar, 
carregado de metáforas, personifi­
cado pelas benzedeiras, que dificil­
mente são confiados aos ouvidos 
masculinos. Nem sempre se caracte­
rizam como resistências à imposi­
ção de procedimentos científicos, 
mas como substitutos deles, tão 
escassos entre as mulheres mais 
pobres. 

De modo geral, a resistência ain­
da parece restringir-se mais ao nível 
do verbal, da ameaça, do ensaio, 
nem sempre passando à ação, pro­
priamente dita. 

Diante do aflorar de resistências, 
as mulheres, de modo geral, são 
taxadas como aquelas que desem­
penham um papel piegas ou um 

discurso de vítima. Tal atribuição 
pode ser considerada uma forma 
simbólica de justificação da ideolo­
gia patriarcal, que assim rotula 
essas mulheres, no sentido de 
enfraquecê-las. 

As mulheres trazem as normas 
regentes de sua conduta tão bem 
internalizadas que elas próprias vão 
em busca do ato subversivo que 
justifique o castigo imposto pelo 
poder patriarcal, seja ele real ou 
imaginário. 

Os resultados desta pesquisa 
mostram-se concretamente doloro­
sos. Contudo, na dialética da vida, 
existem algumas saídas. Muitas coi­
sas já estão sendo feitas. No âmbito 
das universidades, pesquisas, gru­
pos de estudo e livros sobre gênero, 
são alguns exemplos. O que se 
evidencia como necessidade é que 
essas ações signifiquem, cada vez 
mais, ações coletivas, integradas ao 
mundo social como um todo. E que 
elas sirvam para denunciar as rela­
ções que acarretem algum sofri­
mento. • 
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